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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE A IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
BENEFÍCIOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. FORMA DE 
APURAÇÃO DO INDÉBITO. CÔMPUTO DAS CONTRIBUIÇÕES PESSOAIS 
VERTIDAS, AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA, NO PERÍODO DE 1º DE JANEIRO DE 
1989 ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 1995 OU ATÉ A DATA DA APOSENTADORIA, SE 
CONCEDIDA EM MOMENTO ANTERIOR AO TERMO FINAL DESSE PERÍODO. NÃO 
INCLUSÃO DAS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO, EM RELAÇÃO AOS CONTRIBUINTES QUE SE 
APOSENTARAM ANTES DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DA LEI 7.713/88. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/73.
II. O entendimento do STJ orientou-se no sentido de que "o direito de não se 
submeterem à dupla tributação foi conferido a quem estava em atividade no período de 
1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu para a formação do fundo de previdência 
privada (AgRg no REsp 1.209.038/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 1/9/2011; AgRg no REsp 1.460.419/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell, DJe 
24/9/2014)" (STJ, AgInt no AREsp 922.447/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017), não sendo extensível àqueles que se 
encontravam na inatividade.
III. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 

Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 20 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.900.346 - DF (2021/0172237-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por DARIO LICERO LACERDA ANDRÉ e OUTROS, em 10/08/2021, contra 

decisão de minha lavra, publicada em 03/08/2021, que conheceu do Agravo para negar 

provimento ao Recurso Especial, com fundamento na orientação jurisprudencial desta 

Corte em relação à incidência de Imposto de Renda sobre previdência complementar.

Inconformada, a parte agravante sustenta que:

(i) "verifica-se que a tese firmada no Recurso Especial permite a 

compreensão da controvérsia, pois está em consonância com o entendimento deste 

Superior Tribunal de Justiça que recentemente, em sede de recurso repetitivo, decidiu que 

a data de aposentadoria é irrelevante caso tenha havido tributação sobre a parcela de 

contribuição após a data de aposentadoria" (fl. 358e);

(ii) "a vedação do bis in idem não depende do momento do regaste da 

fruição do benefício pelo contribuinte, mas, deve ser comprovado que durante a vigência 

da Lei 7.713/88 houve contribuição para a formação do fundo, independentemente se 

mantida a atividade laboral ou se passado à inatividade" (fl. 360e).

Por fim, requer seja reconsiderada a decisão agravada ou, caso contrário, 

seja o Agravo interno levado a julgamento pelo colegiado.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 369e).

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE A IMPOSTO DE RENDA SOBRE 

BENEFÍCIOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. FORMA DE 

APURAÇÃO DO INDÉBITO. CÔMPUTO DAS CONTRIBUIÇÕES PESSOAIS 

VERTIDAS, AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA, NO PERÍODO DE 1º DE JANEIRO DE 

1989 ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 1995 OU ATÉ A DATA DA APOSENTADORIA, SE 

CONCEDIDA EM MOMENTO ANTERIOR AO TERMO FINAL DESSE PERÍODO. NÃO 

INCLUSÃO DAS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE. INEXISTÊNCIA 

DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO, EM RELAÇÃO AOS CONTRIBUINTES QUE SE 

APOSENTARAM ANTES DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DA LEI 7.713/88. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA 

CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/73. 

II. O entendimento do STJ orientou-se no sentido de que "o direito de não se submeterem 

à dupla tributação foi conferido a quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, 

por isso mesmo, contribuiu para a formação do fundo de previdência privada (AgRg no 

REsp 1.209.038/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1/9/2011; 

AgRg no REsp 1.460.419/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell, DJe 24/9/2014)" (STJ, AgInt 

no AREsp 922.447/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2017), não sendo extensível àqueles que se encontravam na inatividade.

III. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida. 

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora agravante apontou violação aos arts. 6º, VII, b, da Lei 

7.713/88 e 33 da Lei 9.250/95. Sustentou, em síntese, que: (a) "tratando-se de 

recolhimentos efetuados na vigência da Lei n. 9.250/95, é devida a exigência sobre o 

resgate ou recebimento do benefício, porque os valores não foram o tributados na fonte" 

(fl. 302e); (b) "a vedação ao bis in idem não depende do momento do resgate ou do inicio 

da fruição do beneficio pelo contribuinte. Deve ser comprovado que durante a vigência da 

Lei 7.713/1988 houve contribuição para a formação do fundo, independentemente se 

mantida a atividade laboral ou se passado à inatividade" (fl. 302e).

Sem razão, contudo.

Quanto à questão em torno da não inclusão das contribuições pessoais 

vertidas, ao fundo de previdência complementar, após a data de aposentadoria, para fins 

de apuração do indébito tributário referente ao Imposto de Renda pago a mais que o 

devido, sobre os benefícios de complementação de aposentadoria, e do reconhecimento 

da inexistência de indébito tributário, em relação aos contribuintes que se aposentaram 

antes do início da vigência da Lei 7.713/88, a pretensão recursal é contrária à 

jurisprudência dominante do STJ, como evidenciam os seguintes precedentes desta 

Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 

SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. ART. 6º, VII, 'B', DA LEI 7.713/88. VIGÊNCIA NO PERÍODO 

DE 1º.1.89 A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES 

EFETUADAS NA INATIVIDADE.

1. Afastada a ocorrência da alegada ofensa ao artigo 535, do CPC/1973. É 

que o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a 

respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, bastando 

para fundamentar o decidido fazer uso de argumentação adequada, ainda 

que não espelhe quaisquer das linhas de argumentação invocadas.

2. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp 

1.012.903/RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 

8.10.2008) restou calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na 

ocorrência de contribuição tributada (regime da Lei 7.713/88) e 

benefício tributado (regime da Lei 9.250/95).
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Superior Tribunal de Justiça

3. Quem se aposentou antes do regime da Lei 7.713/88 (Lei 4.506/64, 

época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), 

por certo, mesmo continuando a verter contribuições, atravessou 

todo o período de vigência do regime da Lei 7.713/88 (contribuição 

tributada e benefício isento) gozando da isenção correspondente dos 

seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem (a isenção na 

saída teria compensado a tributação na entrada). Somente sofreu o 

bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior proporção 

do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei 7.713/88. 

Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício isento, 

não havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do bis 

in idem somente seria possível se o contribuinte tivesse se 

aposentado ao final do regime instituído pela Lei 7.713/88 ou depois, 

já no regime da Lei 9.250/95 (maior quantidade de contribuições 

tributadas em comparação com os benefícios isentos).

4. Ainda que não fosse essa a conclusão implícita ou explícita do 

precedente do STJ julgado em sede de recurso representativo da 

controvérsia, deve-se atentar para o disposto na Súmula 344/STJ: 'A 

liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença não ofende 

a coisa julgada', que permite ao juízo da liquidação aferir o limite 

consoante a forma de liquidação mais adequada podendo nessa sede 

excluir aquelas contribuições que não foram objeto de bis in idem na 

tributação.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 617.041/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/12/2016). 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 

535/CPC. OMISSÃO NÃO INDICADA. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO. IRPF INCIDENTE SOBRE BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS 

PELA PARTE AUTORA. PERÍODO ENTRE 1989 E 1995. FORMA DE 

APURAÇÃO. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO COMPROVADO NA 

FORMA LEGAL E REGIMENTAL.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 

ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 

exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 

obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse 

mesmo sentido são os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 

641.698/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 27/04/2015; 

AgRg no REsp 1364975/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma,  DJe 18/06/2014; e AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010. 

2. O acórdão recorrido não violou a coisa julgada, tão-somente 

restaurou o comando sentencial transitado em julgado, que 

reconheceu, na esteira do REsp 1.012.903/RJ, em repetitivo, Primeira 

Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, que é indevida a cobrança de 

imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria 

e do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para 

entidade de previdência privada ocorridos no período de vigência da 

Lei 7.713/1988 (10/01/1989 a 31/12/1995), cujo ônus tenha sido 

exclusivamente do participante do plano de previdência privada, por 

força da isenção concedida pelo artigo 6º, inciso VII, alínea 'b', da Lei 

7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95. 

3. 'Sendo assim, o valor correspondente às contribuições vertidas 

pela parte autora, no período entre 1989 e 1995 (ou até a data da sua 

aposentadoria se ocorrida em momento anterior), devidamente 

atualizado, constitui-se no crédito a ser deduzido exclusivamente do 

montante correspondente às parcelas de benefício de aposentadoria 

complementar, apurando-se a base de cálculo do imposto de renda' 

(AgRg no REsp 1.422.096/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 05/09/2014; REsp 1.278.598/SC, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.02.2013. 

4. Não houve a devida comprovação do dissídio pretoriano invocado, isto 

porque a parte recorrente não se desincumbiu do ônus de comprovar a 

divergência jurisprudencial por meio da elaboração de cotejo analítico entre 

os julgados confrontados, na forma legal e regimental.

4. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 1.212.993/PR, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/05/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. INEXISTÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE 

BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. ART. 6º, VII, 'B', DA LEI 7.713/1988. VIGÊNCIA NO 

PERÍODO DE 1º.1.89 A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE PARA AS 

CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE. PRAZO 

PRESCRICIONAL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 

DO STJ. TERMO INICIAL DO REFERIDO PRAZO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas 

em maior proporção do que recebeu benefícios isentos para o 

período da Lei  7.713/1988. Com efeito, à contribuição tributada 

corresponde o benefício isento, não havendo bis in idem nessa 
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Superior Tribunal de Justiça

proporção. Assim, a ocorrência do bis in idem somente seria possível 

se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído 

pela Lei 7.713/1988 ou depois, já no regime da Lei 9.250/1995 (maior 

quantidade de contribuições tributadas em comparação com os 

benefícios isentos). Precedente: AgRg no REsp 1.460.419/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

18.9.2014, DJe 24.9.2014.

3. A Súmula 344/STJ permite ao juízo da liquidação aferir o limite 

consoante a forma de liquidação mais adequada podendo nessa sede 

excluir aquelas contribuições que não foram objeto de bis in idem na 

tributação.

4. Quanto ao tema da prescrição, verifica-se que o acórdão recorrido está 

em consonância com o atual entendimento desta Corte Superior, no sentido 

de que, in casu, a pretensão executória prescreve em cinco anos.

5. Por fim, no que se refere ao termo inicial da contagem do referido prazo 

prescricional, a Corte de origem consignou que 'não houve a ocorrência de 

qualquer causa suspensiva ou interruptiva da prescrição, não tendo os 

embargados Benedito Mário de Lima e Orlando Jaques da Rosa 

demonstrado (...) a existência de obstáculos intransponíveis à propositura de 

suas execuções' (fl. 408, e-STJ). A revisão deste entendimento demanda 

prévio reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da 

Súmula 7/STJ.

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 

1.509.195/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 04/08/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ISENÇÃO DE IMPOSTO 

DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, 'B', DA LEI 7.713/88. VIGÊNCIA 

NO PERÍODO DE 1º.1.89 A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE PARA AS 

CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. É inadmissível Recurso Especial 

quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 

oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, 

ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 

prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 

fundamentado.

3. O Tribunal de origem decidiu em consonância com o STJ no 

sentido de que: o direito de não se submeterem à dupla tributação foi 
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Superior Tribunal de Justiça

conferido a quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, 

por isso mesmo, contribuiu para a formação do fundo de previdência 

privada (AgRg no REsp 1.209.038/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 1/9/2011; AgRg no REsp 1.460.419/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell, DJe 24/9/2014).

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 922.447/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Não tendo a parte agravante, com seus argumentos, conseguido infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, deve ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.

 

  

 

MAM103 

AREsp 1900346 Petição : 711333/2021 C5421645154=0212=04944@ C461230560281032560803@
 2021/0172237-8 Documento Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA35600517 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 13/03/2023 18:36:19
Código de Controle do Documento: 30AE9F1B-B049-4CC7-9732-38632C473CBE



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.900.346 / DF
Número Registro: 2021/0172237-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00030178320084013400 200134000200025 200602034011 200734000382046 200834000030325
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Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DARIO LICERO LACERDA ANDRE
AGRAVANTE : DALGER BATISTA JUNQUEIRA
AGRAVANTE : MIGUEL DOMINGOS DIAS RUIZ
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO - DF031766

JOYCE DAIANI BARBOSA E OUTRO(S) - DF031978
ISABELLA RIBEIRO BARBIRATO TAVARES - DF038646

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : WALBER VICTOR DE LIMA MENDES
INTERES. : FERNANDO DO CARMO BARBOSA
ADVOGADO : CAROLINE DANTE RIBEIRO - DF031766

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA - INCIDÊNCIA SOBRE PROVENTOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DARIO LICERO LACERDA ANDRE
AGRAVANTE : DALGER BATISTA JUNQUEIRA
AGRAVANTE : MIGUEL DOMINGOS DIAS RUIZ
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO - DF031766

JOYCE DAIANI BARBOSA E OUTRO(S) - DF031978
ISABELLA RIBEIRO BARBIRATO TAVARES - DF038646
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : WALBER VICTOR DE LIMA MENDES
INTERES. : FERNANDO DO CARMO BARBOSA
ADVOGADO : CAROLINE DANTE RIBEIRO - DF031766

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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